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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  06/2006.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.026, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1989 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1( O art. 43 da Lei Municipal nº 2.026, de 27 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 43. A alíquota do Imposto é a que consta na Tabela V, anexa a este Código”.

Art. 2º A Tabela V (anexa à Lei Municipal nº 2.026, de 27 de dezembro de 1989), passa a vigorar com a seguinte redação:
TABELA V (ANEXA À LEI MUNICIPAL Nº 2.026/89)

ART. 43.

IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO “INTER VIVOS” – ITBI

ALÍQUOTA









     3%

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 4º Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 8 de agosto de 2006.

 HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro  

Bebedouro, capital nacional da laranja, 8 de agosto de 2006.

OEP/596/2006/orm

E X P O S I Ç Ã O     D E     M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar que altera a Tabela de alíquota do ITBI, passando a ser unicamente de 3% (três por cento), visando excluir a progressividade, pois na redação atual há alíquotas progressivas: 0,5% e 3,0%.

Tal expediente se faz necessário, haja vista a necessidade de adequar o Código Tributário Municipal ao posicionamento do C. Supremo Tribunal Federal no sentido excluir as alíquotas progressivas do ITBI, haja vista que as mesmas são inconstitucionais, “por que o imposto de natureza real que é, não pode variar na razão presumível da capacidade contributiva do sujeito passivo”. (RE 234.105/SP, Rel. Min. Carlos Velloso).

Oportuno esclarecer que a alíquota única acabará com a desigualdade na cobrança do imposto.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

    HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

   Prefeito Municipal de Bebedouro   
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